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Cmo 
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Entrevista a EDUARDO BRITO 

SÉRGIO CHACON e VERA RAMOS 

Ilustrações: 
KACIO 

Uiagramação: 
DANIEL FERREIRA 

Pelo regime 
parlamentar 
à brasileira 
Natural de Timbaúba, Zona 
da Mata de Pernambuco, o 
advogado Egídio Ferreira 
Lima é tido como um dos 
ideólogos do PMDB. 
Vereador, foi deputado, 
cassado pelo AI 5, 
retornando à política em 83. 
E um parlamentar 
respeitado, relator da 
Comissão de Organização 
dos Poderes da Constituinte 
e defensor do mandato de 
quatro anos para o 
Presidente Sarney. Mas 
ressalva: "Não tenho nada 
contra o presidente, que me 
parece ter o desejo sincero 
de acertar". Adepto recente 
do parlamentarismo, 
defende a mudança do 
regime político e um 
posicionamento de centro-
esquerda para o PMDB, 
através da açâo de Ulysses 
Guimarães, político que, a 
seu ver, "não pode se perder 
com nomeação de ministros, 
mas deve precisar o projeto 
social-democrata para a 
sociedade brasileira". Eis 
as suas ideias. 

O
uais as razões que justificam 
a implantação do regime par­
lamentarista no Brasil, tal co­
mo o senhor o propôs através 
de seu parecer na Comissão 

de Organização dos Poderes e Sistemas 
de Governo? 

O presidencialismo esgotou-se ao se 
iniciar a década de 30. O País entrou 
em fase de grande turbulência, depois 
de sofrer um ciclo de sedições militares 
na de 20 (22, 24 e 26). Em 30, tivemos 
uma grande inquietação na sociedade, 
que se refletiu no meio intelectual, de 
que é exemplo a criação do Centro Dom 
Vital, um movimento de renovação no 
laicato católico. 

De 1930 para cá, são 57 anos. Tivemos 
o Estado Novo, 22 anos de regime auto­
ritário. Durante a Carta de 1946, tive­
mos o suicídio de Vargas, o contragolpe 
do General Lott para garantir a eleição 
e posse de Juscelino Kubitschek, a elei­
ção consagradora de Jânio, seu gover­
no de seis meses, a renúncia, a deposi­
ção de Jango em 1964. Tudo isso eviden­
cia a impropriedade do regime presi­
dencialista. O presidencialismo é soli­
tário, tanto que, na Constituição, se es­
tabeleceu que o Presidente da Repúbli­
ca governa com a colaboração dos seus 
auxiliares. 

O Presidente recebe o impacto das 
pressões de todas as categorias sociais. 
E há a centralização excessiva, agra­
vada pelo regime instalado após 64, de 
que resultou o empobrecimento dos Es­
tados e considerável aumento dos 
desníveis regionais. O regime já mos­
trou sua impraticabilidade no Brasil. 

Muitos temem que o parlamentaris­
mo dilua a autoridade em um momento 
de crise. O que diz a esse respeito? 

Não se promove a modernização do 
Brasil sem um bom sistema de poder. 
E preciso engendrar um sistema 
flexível, objetivo, funcional, capaz de 
estimular a inteligência nacional. O 
parlamentarismo é a garantia da evo­
lução. Após a segunda Guerra Mundial, 
todas as grandes Nações da Europa 
Ocidental o aplicaram. São dois exem­
plos ilustrativos a Alemanha e a Itália. 

A Itália teve uma trajetória brilhan­
te, desde então. E, hoje, o mais sólido 
país da Europa e onde há mais liberda­
de. 

Nesses países, existe uma longa tra­
dição de descentralização. O Brasil 
tem tradição oposta... 

— A Alemanha vinha de uma fase de 
grande instabilidade desde a República 
de Weimar até o seu triste desfecho — 
Hitler. Depois da Guerra, os alemães 
fizeram uma Constituição que já atra­
vessou os 40 anos. Em todo esse tempo 
de funcionamento do sistema parla-
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dissolvido duas vezes. Quem afirma 
que o parlamentarismo dilui a autori­
dade é quem não gosta do novo. 

Os partidos sempre existiram no 
Brasil em função de nomes, não de 
ideias e compromissos. Assim foi o 
PTB criado à imagem e semelhança de 
Getulio Vargas, o PSP de Ademar de 
Barros, etc. Se não macharmos para o 
parlamentarismo, nunca teremos par­
tidos e o Congresso será sempre a cari­
catura que hoje é, nunca um poder com 
a dignidade que deve ter. O Congresso 
nunca funcionou como verdadeiro par­
lamento. Durante o autoritarismo, foi a 
casa do protesto. Há um ano o senhor 
era presidencialista, agora é parla­
mentarista. Por que mudou? 

— Há um ano eu disse ter receio de 
que o parlamentarismo ainda não esti­
vesse amadurecido no Brasil. Mas de 
82 para cá, entramos em regime revo­
lucionário, de inquietude. O povo mani­
festa a vontade pelo novo, como se viu 
na campanha das "diretas já" , na de 
Tancredo, na sua morte e no Plano Cru­
zado. Há uma ânsia de mudança no 
íntimo de cada brasileiro. O parlamen­
tarismo corresponde a essa ânsia. 

Por quê? 
— Há no Brasil de hoje uma comuni­

dade de inteligência, de quadros, sem 
aproveitamento. São cientistas, soció­
logos, professores, médicos, enfim, um 
grande contingente que o regime presi­
dencialista não aproveita porque não 
precisa deles. O parlamentarismo, ao 
contrário, é a abertura para esses qua­
dros. Em segundo lugar, o Brasil já 
chegou ao final da sua revolução indus­
trial. Apesar da miséria, fabrica-se de 
tudo aqui, de tecidos a computadores e 
aviões. Todos esses fatores indicam 
que o Brasil não pode continuar a ter o 
regime imperial do presidencialismo. 
Ele está esgotado. Não atende mais ao 
pais de hoje e de amanhã. 

Mas se diz que os Estados Unidos 
têm democracia e legislativo forte, 
com presidencialismo. 

— É um erro essa comparação, por­
que a história dos EUA é inteiramente 
diferente. Eles foram colónias que se 
confederaram e procuraram um " re i " 
para exercer o poder central, que é o 
presidente da República. Há um fede­
ralismo real. Nós macaqueamos isso 
em 1889, através de Rui Barbosa, que 
era um monarquista até o último mo­
mento. Na verdade, examinando o ma­
pa do mundo, vemos o parlamentaris­
mo triunfando em toda parte. O presi­
dencialismo chegou ao fim de seu ciclo. 

Acha possível o equilíbrio entre o 
chefe de estado (presidente da Repúbli­
ca) e o chefe do governo (o primeiro-
ministro)? 

— Acho que isto é possível. O sistema 
que proponho é simples e objetivo, tira­
do da experiência universal. O presi­
dente da República, eleito pelo voto po­
pular direto, faz a indicação do 
primeiro-ministro. Se a Câmara rejei­
tar, pode fazer a segunda. Se esta tam­
bém for rejeitada, a Câmara se reúne e 
elege o primeiro-ministro. Se a eleição 
for por maioria absoluta, o presidente 
da República simplesmente o nomeia. 
Se for por maioria simples, o presiden­
te ou o nomeia ou dissolve a Câmara. É 
um sistema que funciona bem na Ale­
manha Ocidental há 40 anos, onde só 
ocorreram duas dissoluções do parla­
mento. 

Mas o povo foi às ruas pelas "diretas-
já" e não se sentiria frustrado com o 
parlamentarismo? E as relações do 
presidente com seu primeiro-ministro? 

— O presidente será eleito pelo voto 
popular e não terá, como se diz, um pa­
pel decorativo, do tipo da rainha da In­
glaterra. Ao contrário. Ele nomeia o 
primeiro-ministro, supervisiona o or­
çamento. Se o primeiro-ministro tem a 
iniciativa da lei, o presidente tem o di­
reito de sanção e de veto. Ele nomeia os 

tí. 

O Brasil não pode continuar 
a ter o regime imperial do 
presidencialismo. Ele está 
esgotado. O País mudou 
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comandantes militares, mas não os mi­
nistros, pois estes são ocupantes de 
cargos políticos, da escolha do 
primeiro-ministro. Eu dividi a função 
de chefe de estado, do presidente, da de 
chefe de governo, do primeiroministro. 
O chefe de estado faz a supervisão do 
governo, trata da diplomacia, das For­
cas Armadas. Ele pode convocar reu­
nião do Ministério e, neste caso, a pre­
side. E ainda lhe dei a faculdade de 
exonerar o primeiro-ministro em caso 
de inépcia, de corrupção, à revelia da 
Câmara. Um modelo de regime assim, 
convenhamos, não é um parlamenta­
rismo puro, mas adaptado às nossas 
condições. 

Mas o Planalto e aspirantes a candi­
datos presidenciais no PMDB prefe­
rem o presidencialismo.. O Planalto 
quer negociar, para chegar ao "presi­
dencialismo mitigado". Como vê isso? 

— Nós saímos de um regime autori­
tário buscando legitimação do poder 
central, pelo voto direto do presidente 
da República. Daí a preocupação do 
equilíbrio entre o chefe de estado, que 
sai do voto popular direto e o governo, 
que nasce do Congresso. Agora, os que 
dizem que minha proposta é de parla­
mentarismo clássico ou puro são os que 
temem que ela passe na Constituinte. 

O que acha da emenda Borges da Sil­
veira, que parece contar com simpatia 
do presidente Sarney e do deputado 
Ulysses? 

— Vejo como um começo que depois 
poderá chegar ao meu projeto. A ver­
dade é que a solução dos problemas 
económicos e sociais passa por um bom 
sistema de governo. Não adianta disci­
plinar a ordem económica e social sem 
mecanismo eficiente e legítimo de go­
verno. Além disso, é bom lembrar que 
nosso projeto moderniza também o ju­
diciário. 

Mas não esvazia o Supremo Tribunal 
Federal? 

— Ao contrário. Transformo o STF 
na verdadeira corte constitucional, 
sem dar esse nome. O Superior Tribu­
nal de Justiça que proponho vai ocupar 
um vazio na constelação dos tribunais 
superiores do País, aliviando a pesada 
carga que hoje desaba sobre o Supre­
mo. Além disso, atualmente só o 
procurador-geral da República pode 
acionar o STF em vários casos. Nós 
ampliamos esse leque para incluir pre­
sidentes da Câmara e do Senado, go­
vernadores, OAB etc. Outra inovação é 
a declaração de inconstitucionalidade 
por omissão. É o caso de lei comple­
mentar ou ordinária que deveria ter si­
do feita para regulamentar a Constitui­
ção e não o foi. Quem tiver direito pre­
judicado por tal omissão poderá ingres­
sar na justiça. 

A Constituição atual fixa todos os 
mandatos — o do Presidente em seis 
anos, os senadores em oito anos, os de­
putados em quatro anos... Todos os 
mandatos são originários de uma mes­
ma Constituição. Como explicar por­
que reduzir só o mandato de Sarney? 

— Quem está preocupado com o man­
dato é o Sarney. Isso começou com a 
ação desenvolvida pelo Grupo Sobera­
nia, com o qual me reuni várias vezes. 
Eles não estavam preocupados com o 
mandato, nem falavam desse assunto. 
Creio que o correto seria fazer uma 
eleição geral ao fim do processo de ela­
boração da nova Carta Constitucional 
— para Presidente da República e par­
lamentares, não para governadores. 
Isso daria uma grande legitimidade e 
representaria um sopro de renovação 
na política brasileira. 

Mas, isso é um sonho, uma quime­
ra... 

— Sei que é um sonho... A não ser que 
os descalabros institucionais cheguem 
a um ponto crítico que torne esta alter­
nativa uma fatalidade. Essa questão de 
legitimidade na democracia é muito 
Importante. Infelizmente, face ao nos­
so baixo nível de educação política, o 
brasileiro não tem consciência dessa 
importância. Temos, infelizmente, um 
grande desprezo pela legitimidade e is­
so é mal. 

O PMDB vive hoje uma crise de iden­
tidade, como dizem alguns de seus pró­
prios membros. Como vê isso? 

— O PMDB é fascinante. Ele precede 
a sua própria criação pelo regime auto­
ritário, em 66, porque ele reúne as al­
ternativas da social-democracia que 
existiam antigamente nos partidos, co­
mo a bossa-nova da UDN, o grupo com­
pacto do PTB, a ala moça do PSD, os 
reformistas do PDC. Esses grupos es­
tão hoje no PMDB, como José Sarney. 
O PMDB é o estuário da social-
democracia. Nos anos 70 surgiram os 
autênticos que elaboraram o proejto 
democrático do partido e fizeram a 
frente de luta contra a ditadura. Foram 
se agregando liberais vindos de outros 
partidos. Hoje o PMDB formou qua­
dros técnicos. Temos nossos economis­
tas, como Sayad, Maria da Conceição 
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CONCEITOS SOBRE O MOMENTO 

CRISE 
É sobretudo política. É de falta de legitimidade. A economia é 
indissociável da politica e da situação institucional. 

2 PMDB 
Deve ser o grande partido social democrata do Brasil e não uma 
organização esquerdista ou conservadora. Ele tem uma história. 

3 SARNEY 
Ele tem o sincero desejo de acertar. E injusto culpá-lo pelo descalabro 
do governo. O que falta são novas instituições. 
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CONCEITOS SOBRE O MOMENTO 

CRISE 
Nao se tem crise política ou económica. É uma coisa global e uma de 
certa forma alimenta a outra. E o problema da galinha e do ovo. 

PMDB 
O partido ainda não desceu do palanque. Tem uma propensão para a 
demagogia que toma votos dos incautos mas não administra o país. 

3 SARNEY 
O presidente é um politico competente. O mal é que ele optou pelo PMDB 
e pôs seu mandato, que era de seis anos, em debate público. 

outros. Há pensadores políticos no par­
tido, como Fernando Henrique Cardoso 
e outros. Era uma frente, mas agora 
vai se tornar o partido social-
democrático. 

Mas a esquerda não prevalecerá nes­
se partido? 

— O PMDB sempre teve líder de es­
querda, como Freitas Nobre, Pimenta 
da Veiga, Luiz Henrique. Mas Mário 
Covas não é de esquerda, no sentido ra­
dical. Ele é um social-democrata típi­
co, um representante típico desse 
PMDB da social-democracia, que Bri-
zola quis fazer no Brasil mas não con­
seguiu, porque seu PTB já não existia, 
estava no PMDB. Terminada a Consti­
tuinte, ou o PMDB será multifacetado, 
como os partidos sociais-democratas 
da Europa, ou será nitidamente de es­
querda. Não quero esta última alterna­
tiva. Sou um social-democrata. 

E se os conservadores tomarem con­
ta do PMDB, como projetam e anun­
ciam? 

— Aí o PMDB se acabará. A legenda 
perderá sua principal atração que é da­
da pelos setores mais inquietos. Eles 
dão o sal do partido. Lembram-se da 
eleição do Mário Covas? Foi a esquer­
da que o escolheu. Antes, era o Ulysses 
que exprimia essa corrente na sua dis­
puta com o Tancredo no partido. A elei­
ção do Covas criou uma emulação com 
o Ulysses mais à esquerda. A Ulysses 
restou a alternativa de ficar mais à di­
reita. O Ulysses está desafiado pelo 
processo político a assumir um papel 
mais progressista. 

Acredita que a crise económica, so­
cial e política de hoje, com alta inflação 
e início de recessão, possa engolfar o 
País, como dizem muitos? 

— A crise é sobretudo política. E de 
falta de legitimidade. Acho que a eco­
nomia é indissociável da política e da 
situação institucional. Quando se resol­
ver a crise da legitimidade, descontrai-
se o governo e descontrai-se a nação. 

E como isto será possível? 
— Através do pacto político do presi­

dente da República na Constituinte. O 
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linha social democrata do PMDB e a 
conservadora, do PFL. Tem de assu­
mir a linha de um ou de outro. Tem de 
refazer esse pacto político chamado 
Aliança Democrática. 

Como vê a figura do presidente Sar­
ney? 

— É um político tradicional, que veio 
da UDN, uma figura interessante que 
tem o desejo de acertar. Ê injusto ne­
gar isto. Ele tem encontrado dificulda­
des que não são das suas limitações 
pessoais. O que falta é legitimidade, 
são instituições. Einjusto dizer que ele 
ép culpado do descalabro. Após março 
dê 85 quase não temos instituições, pois 
ele não pode' aplicar a estrutura autori­
tária anterior. Por isso defendo quatro 
anos de mandato, para legitimar o po­
der. Não sei se Tancredo Neves se sai­
ria melhor que ele. Além disso, está 
reunida a Assembleia Constituinte, que 
cria insegurança, porque todos os direi­
tos ficam pendentes, do operário ao do­
no de terras. Estamos vivendo um ano 
de inquietude, também decorrente da 
Constituinte. 

Qual o papel de Ulysses Guimarães 
nessa fase do PMDB? 

— Ele teve um papel fundamental na 
história do Brasil. Foi sensível ao assi­
milar o discurso dos autênticos. Teve a 
grandeza de dar a volta por cima quan­
do batido por Tancredo Neves. E quan­
do não assumiu, ajudando o Sarney 
chegar ao poder. Agora está no dever 
de dar outro salto, o de precisar o pro­
jeto social-democrata do PMDB, um 
projeto de modelo para a sociedade 
brasileira. Ulysses não pode se perder 
nos corredores do poder, nomeando mi­
nistros. Ele tem de assumir a identida­
de do poder. E por que não o faz, outros 
líderes, como Covas o estão fazendo. 

E o que pensa do líder do Governo, 
Carlos SanfAnna? 

— O deputado Carlos SanfAnna é ho­
mem ligado ao presidente e sempre foi 
da facção moderada. Ele tem posições 
políticas muito nítidas, não é um simu­
lador. Apenas eu penso que o caminho 
de Sarney não é o apontado por 

No Brasil, o 
progressista 
é um medieval 

Ele já foi o Judas da 
classe média brasileira, 
quando comandou a 
economia do País, nos 
governos militares, como 
ministro da Fazenda, da 
Agricultura e do 
Planejamento. 
Delfim Netto trocou ano 
passado o economês pelo . 
politiques, elegeu-se 
deputado pelo PDS e 
desponta no Congresso como 
um dos líderes da corrente 
antiestatizante na 
elaboração da nova Carta. 
Irónico, não poupa de 
críticas o PMDB. Devolve 
na mesma moeda as críticas 
de ontem. Prefere não 
atacar o presidente Sarney, 
para quem defende mandato 
de seis anos, e se confessa 
um defensor do 
parlamentarismo puro: 
"Não se inventa regime 
político. Temos que começar 
com o que já existe". Nesta 
entrevista, ele ataca os 
chamados progressistas e dá 
suas impressões sobre a 
nolítica. Leia: 

J á estamos numa hlperinfla-
çâo? 

Não. Não creio que seria 
uma hiperinflação. Inclusive 
eu acredito que já estamos 

num limite superior, pelo menos neste 
"round" da inflação. 

O senhor é contra choque ortodoxo, 
heterodoxo... 

Eu sou contra choque porque eu acho 
que a inflação no nível em que está difi­
cilmente se pode reduzi-la sem alguma 
coisa que seja mais eficaz. Não se trata 
de heterodoxia, de ortodoxia. Isso é 
uma grande conversa mole vendida pe­
la Nova República. Congelar preços é a 
coisa mais velha da história do homem. 
No Código de Amurabi já tem preços 
congelados. Aliás, a Nova República se 
caracteriza por coisas extravagantes. 
O Careca é cabeludo. O carro velho va­
lia mais que carro novo. Boi novo valia 
mais que boi velho. Progressista é re­
trógrado. Continua o déficit público 
acredito que em torno de 6/7 por cento 
do PIB. Mas o que é mais apavorante 
não é o déficit. É a demonstração cabal 
de que o Governo é incapaz de calcular 
o déficit. Os dados são inconfiáveis. Os 
dados foram manipulados de tal forma 
que hoje não podem ser calculados. En­
tão, o ponto central é realmente enfren­
tar o problema do déficit público. E 
acho que temos de esquecer essa ilusão 
espantosa de que nós vamos ter uma in­
flação suíça, um desenvolvimento ja­
ponês, e caminhar para alguma coisa 
mais razoável. 

Dentro desse quadro, qual seria, o 
efeito do novo congelamento? 

Eu acho que congelamento com 7 por 
cento de déficit vai ser uma escola de 
samba ainda mais desarrumada do que 
foi o Cruzado Um. O Cruzado Um aca­
bou rigorosamente como a gente tinha 
previsto. E ficou uma escola de samba. 
A porta-bandeira foi fazer xixi, o cara 
do bumbo foi tomar uma cerveja e de­
sapareceu. Ficou só a sujeira na rua. 

O problema do ministro é o PMDB. O 
problema do PMDB é que 2 mais 2 dá 
cento e vinte e tantos. Para o Bresser, 2 
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A crise é política ou económica? 
Eu acho certa diferenciação até um 

pouco ociosa. Você não tem uma crise 
económica. Não tem uma crise políti­
ca. Tem uma crise realmente. É uma 
coisa global. De uma certa forma uma 
alimenta a outra. Digamos: você não 
pode apresentar um programa coeren­
te porque quem suporta o Governo é 
um partido incoerente. Em compensa­
ção, essa incoerência é reforçada pelos 
maus resultados da política. E o pro­
blema da galinha e do ovo. 

Mas não se sabe até quando o Presi­
dente fica... 

Isso eu acho que é um pouco de con­
versa mole. Eu acredito, realmente, 
que quem abriu essa discussão foi o 
Presidente. Eu considero o Sarney um 
homem extremamente hábil do ponto 
de vista político. E competente. E me 
surpreendi com o discurso de impacto, 
em que ele abriu mão de um ano de 
mandato. Na minha opinião isso é um 
absurdo. O mandato é de seis anos e ele 
não pode abrir mão de coisa nenhuma. 
Hoje o mandato está na mão, realmen­
te, da Assembleia Nacional Constituin­
te. 

Quem o senhor considera o maior ini­
migo do Governo, hoje? 

O Governo não tem inimigos. O Go­
verno tem adversários. Eu nem diria 
adversários. Tem opositores, como é 
normal e natural. Agora, eu acho que a 
grande oposição ao Governo é o Gover­
no. Basicamente você tem oposição do 
quinto escalão ao segundo. Só não tem 
do primeiro porque o Presidente é o 
único. 

E não tem vice... 
O que ele tem é um xá do penta-

presidente, ou tetra-presidente. 
O governo do presidente Figueiredo 

foi acusado de ser imobilista. Como o 
senhor compararia com o atual Gover­
no? 

Eu não vi imobilismo no governo Fi­
gueiredo. O governo Figueiredo teve 
uma tarefa duríssima que foi ajustar o 
Brasil a uma crise mundial. Nós sofre­
mos. Fizemos ajustes. Em 84, já está­
vamos crescendo, tínhamos feito um 
ajuste bastante razoável. Bastou conti­
nuar a política que vinha sendo posta 
em prática em 84 que a economia cres­
ceu quase 8 por cento em 85, os preços 
continuaram em 220 por cento. Deu um 
superavit de 13 bilhões de dólares. Na 
realidade, isso tudo foi destruído em 
agosto de 85, com a mudança da políti­
ca e o começo da destruição foi o tal 
"pacotaço" fiscal de novembro. O dou­
tor Ulysses aprovou correndo porque 
queria ir para a China. 

Por que o senhor acha que a crise de 
agora é maior do que a de 81 ? 

Porque essa é uma crise nossa. Em 
81, era uma crise no mundo. O Brasil 
faz parte do mundo e estava saindo da 
crise. A recessão de 81/82 foi conse­
quência de uma política para conduzir 
um ajuste. A recessão de 87 é conse­
quência da falta de política. Ela é uma 
recessão gratuita, para nada. Está sen­
do feita, simplesmente, porque se chu­
tou tudo fora do gol. 

O senhor não acha que a contradição 
se dá exatamente porque há dois gover­
nos. O presidente Sarney querendo fa­
zer uma coisa e o PMDB querendo fa­
zer outra? 

O PMDB é o partido dele. Foi uma 
opção que ele fez. Ele foi para o PMDB 
e é homem do PMDB. Não seria um 
PMDB histórico. O PMDB histórico do 
PMDB é sem "H". Tem aí dois ou três 
que defendem a ideia de que são histó­
ricos e até talvez sejam. Mas o partido 
do Presidente é o PMDB. O que eu acho 
é que o PMDB não desceu do palanque. 

Como político o senhor se sente bem? 
Eu me sinto perfeitamente. Estou , 

aprendendo muito. Acho o Congresso 
uma coisa interessantíssima. E mais: o 
Congresso é realmente o Brasil físico. 
Cada pessoa que está aqui é rigorosa­
mente igual a todas as outras. Cada in­
divíduo que está aqui representa uma 
parcela da sociedade brasileira com 
seus anseios, suas dificuldades, seus 
problemas. A seca do nordeste aqui é 
um fato concreto. Não é uma abstração 
da renda, da invasão não sei aonde no 
Ceará. 

Como o senhor vê o tipo de debates 
aqui, nas comissões?... 

Eu acho que há uma certa pretensão 
intelectual. Na minha opinião, como eu 
disse, cada pessoa que está aqui tem 
sua forma de expressar — aqui não 
existe hierarquia, é um clube rigorosa­
mente igualitário — seu nível de com­
preensão da realidade. E o debate re-
flete isso. As pessoas que estão aqui é 
para cuidar dos interesses dos seus 
constituintes. E elas sabem defendê-los 
com maestria. 

Sem muita teoria mas... 
Há pretensões que são difíceis de se­

rem acomodadas. Hoje, todo mundo 
pretende fazer certas vinculações en-
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Alguém pode dizer que não é justo apli­
car 18 por cento na educação? Não só é 
justo. E até necessário. Talvez seja im­
prescindível. O que acontece é que não 
dá para aplicar o que todos pretendem 
simultaneamente, porque deixando de 
fora o custeio da máquina, isso vai re­
presentar 170/180 por cento do orça­
mento, o que significa que quando vo­
tar o orçamento você já está votando 7, 
8, 10 por cento de déficit. Isso tudo faz 
parte da mecânica interna do Congres­
so. 

O senhor acha possível fazer um pro­
grama económico, ao mesmo tempo re­
duzir o déficit e atender os governado­
res, que parece uma questão essen­
cial? 

Eu acho que o Governo se meteu em 
um grande embuste nesse campo. Poli­
ticamente eu acho uma coisa equivoca­
da. Esse negócio de comprar.governa-
dor não funciona por uma razão pura e 
simples de que o Congresso é o que é. 
No Congresso, os deputados têm seus 
próprios interesses. E quem na realida­
de pode ajudar ou não o Governo Fede­
ral é o Congresso. 

Acontece que ele ganha o governa­
dor, perde o PFL, que está sendo amas­
sado no seu estado e perde um pedaço 
do PMDB, porque o governador atende 
os seus cupinchas e não todos. De ma­
neira que eu estou absolutamente con­
vencido de que este é realmente um di­
nheiro jogado fora. Nós vamos verifi­
car quem tem razão, se é um miserável 
tecnocrata como eu ou um experiente 
político como o Presidente. 

Como o senhor se sente sendo chama­
do de conservador aqui na Constituin­
te? 

Eu me sinto muito bem. No Brasil, 
como eu disse, há uma coisa maravi­
lhosa. Quem são os progressistas? São 
os que defendem a estabilidade. Ora, 
Deus meu, qualquer sociedade moder­
na, tem que defender mecanismos co­
mo o do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, mecanismos ágeis, que per­
mitem garantia do trabalhador e uma 
relativa agilidade para a empresa, tem 
que defender um fundo de desemprego 
ágil, que possa ser utilizado. Tem que 
defender liberdade sindical, tem que 
defender pluralidade sindical, tem que 
defender liberdade de greve dentro de 
certos limites aceitáveis para a socie­
dade. Os progressistas são os que de­
fendem a volta à Idade Média. Pro­
gressista aqui é quem defende a corpo­
ração de ofício. O progressista brasilei­
ro é o mais retrógrado do mundo. Eles 
crêem no Estado como ser superior. O 
progressista brasileiro acredita nisso, 
que o Estado é oniciente, é onipotente, 
é onipresente. O progressista brasileiro 
acredita que o Estado sabe mais do que 
nós sobre a nossa vida. Ele combate o 
tecnocrata, mas quer entregar nossas 
vidas aos tecnocratas. 

Quem é o Estado, afinal? Para eles, o 
Estado é uma terceira pessoa, é uma 
velha viúva gorda, sentada numa ca­
sa,, numa urna. Quando dá uma confu­
são, correm para o Estado e o Estado 
então dá recursos. Por isso que estão 
produzindo o retrocesso do País. Ou 
não estão? 

O que o senhor acha que aconteceria 
caso chegue ao final desta Constituinte 
com a responsabilidade imediata de 
um Fundo de Garantia... 

Não acontece nada. Vai destruir o 
trabalhador. Vai prejudicar os traba­
lhadores. Vai diminuir o nível de cres­
cimento. Vai aumentar o nível de de­
semprego. O trabalhador precisa se li­
vrar é do alquimista amador. O alqui­
mista amador é seu maior inimigo. O 
Lula se livrou daquilo que era funda­
menta], do que destrói realmente os 
partidos dos proletários, que são as 
suas vanguardas intelectuais. Isso, na 
minha opinião, é a coisa mais impor­
tante que aconteceu para o PT. 
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Vão decretar o monopólio 
sobre os estoques genéticos 
e as variedades nativas e 
então criara Espermobrás 

w 

A questão do emprego, o senhor colo­
caria em prática? 

Nós precisamos é de mais liberdade. 
Nós precisamos olhar para o mundo 
ocidental que cresceu e se desenvolveu. 
Temos que olhar exemplos como o da 
Itália. 

Na Itália, o Estado chegou num nível 
de esculhambação rigorosamente equi­
valente ao brasileiro. Como a Itália se 
salvou? A Nação ignorando o Estado. A 
Nação não paga imposto, só cumpre o 
seu papel de exportador, não tem res­
trição de nenhuma natureza para' as 
pequenas indústrias e pequenos comér­
cios. 

No Brasil, não. Se regulamenta tudo. 
Nós desejamos um Estado gigantesco, 
que controle a nossa vida. Essa ideia de 
que o Estado pode resolver nosso pro­
blema é a coisa mais fantástica que 
aconteceu à Sociedade brasileira. 

O Estado cresceu durante esses vinte 
anos, cresceu bastante, houve uma 
centralização até inconveniente. Signi­
fica que você tem que corrigir. 

Estamos indo na contramão? 
Sobre isso eu não tenho a menor dúvi­

da. O progressista brasileiro é o animal 
que está na contramão da história. So­
bre isso não se pode ter dúvidas. 

O senhor está contra colocar a reser­
va de mercado na Constituição. Más a 
reserva de mercado para a informática 
foi criada no governo... 

Foi. Eu digo que reivindico para mim 
esse erro. Esse erro não é deles não. 
Eles estão se apropriando desse erro 
que para mim é absolutamente inde­
cente. Este erro não é dos progressis­
tas, não. Este erro é nosso. Não é por­
que tenha sido criado no governo Fi­
gueiredo que eu vou defendê-lo. 

O que os defensores da reserva de 
mercado fazem é comparar o caso ja­
ponês, que houve reservas... 

São coisas completamente diferen­
tes. Primeiro, o mercado se defende 
não é por aí. Você tem que defender o 
mercado é com tarifas. Eu não tenho 
nenhuma dúvida de que qualquer "in­
dústria nascente precisa de proteção. 

A reserva de mercado que nós fize­
mos depende muito da simpatia das 
pessoas, da sua capacidade de influir, 
das suas amizades, do tráfico de in­
fluências. A tarifa é impessoal. A reali­
dade do mercado assume impessoali­
dade. Ela não precisa de ninguém-. A 
maior parte dos tecnocratas que está 
decidindo sobre indústrias nunca viu 
uma indústria. No entanto, fica discu­
tindo com o empresário como se fosse o 
maior engenheiro mecânico do mundo. 

O senhor defenderia a aplicação de 
proteções tarifárias desses setores os 
quais se defendem do mercado?" 

Evidente. Qual foi o setor brasileiro 
que não teve proteção tarifária? 

Você vai se aperfeiçoando. Agora, 
não vamos chegar à extravagância co­
mo está aí. Decretar o monopólio da 
Nação sobre os estoques genéticos e as 
variedades nativas. Vão fazer a Esper­
mobrás. E um negócio fantástico. Têm 
medo que exportem um ratinho do de­
serto e os americanos transformem em 
um leão e fique rugindo como um leão. 

O senhor acha que nós estamos indo 
para essa sociedade planejada? 

Não. Graças a Deus nós estamos 
num país latino que gosta de uma certa 
liberdade. Aliás, nós deveríamos fazer 
um planejamento correto que era para 
acabar com essa ideia de uma vez. 

E a dívida externa, a moratória? 
Eu estou convencido que o problema 

da dívida externa não é um problema 
de solução difícil. O sistema bancário 
internacional tem o maior interesse em 
resolver esse problema. E está resol­
vendo. Eu acho que se o Brasil apresen­
tar o mínimo de coerência no seu pro­
blema macro, como se diz hoje, ele vai 
ter uma surpresa agradabilíssima. 
Neste campo o Brasil tem feito os 
maiores absurdos. A moratória — não 
foi moratória nenhuma, nãojoi ato de 
coragem, não foi ato de soberania — foi 
um ato de imprevisibilidade adminis­
trativa. Chegou num ponto que nâo po­
dia pagar e suspendeu o pagamento. 
Como não podia dizer isso, foi pra, tele­
visão e disse que era um ato de sobera­
nia. 

Parlamentarismo. O senhor acha 
que cola pra nós? 

Acho que sim. Ê uma fórmula rífe-
lhor que o presidente Sarney encontrou 
pra nós. Se for um parlamentarismo 
correto, sem nenhuma fajutagem." O 
Brasil é o único lugar do mundo onde se 
acredita que os regimes políticos são 
criados pela cabeça de alguém. Temos 
que pegar alguma coisa que esteja fun­
cionando, colocá-la a funcionar e per­
mitir que o processo interno, dialético. 
de operacionalidade de decisão vá dan­
do uma configuração brasileira. O par­
lamentarismo, eu não posso inventar o 
parlamentarismo. Não existe isso. 
Muito menos inventar o parlamentaris­
mo em que não se possa dissolveri-o 
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